
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2842184 - SC (2025/0023861-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FLAMARION DOS SANTOS BATISTA
ADVOGADO : JORDÃO VIOLIN - PR057615
AGRAVADO : DE BONA FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
AGRAVADO : RENAN FERRARO
ADVOGADOS : HELLEN VAZ ROSA - SC066975

JOÃO DE BONA FILHO - SC019145

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
IMPENHORABILIDADE. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. VERBA DE
APOSENTADORIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que,
em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do Código
de Processo Civil a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para
a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para
garantir a sua subsistência digna e a de sua família.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da falta de
demonstração de se tratar, a verba penhorada, de proventos de
aposentadoria demandaria o reexame fático-probatório dos autos,
encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
IMPENHORABILIDADE. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. VERBA DE
APOSENTADORIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que,
em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do Código
de Processo Civil a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para
a satisfação do crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para
garantir a sua subsistência digna e a de sua família.
2. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da falta de
demonstração de se tratar, a verba penhorada, de proventos de
aposentadoria demandaria o reexame fático-probatório dos autos,
encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FLAMARION DOS SANTOS BATISTA, o
apelo extremo, fundamentado no art. 105,  III, alínea "a", da Constituição Federal,
insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE REJEITOU A ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DOS VALORES
BLOQUEADOS. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO. ALEGAÇÃO DE QUE A
QUANTIA CONSTRITA É PROVENIENTE DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA. REJEIÇÃO. IMPENHORABILIDADE QUE CONSTITUI
EXCEÇÃO À REGRA E DEVE SER INTERPRETADA RESTRITIVAMENTE.
NATUREZA SALARIAL DA VERBA NÃO COMPROVADA. ÔNUS QUE, A TEOR
DO ART. 854, § 3º, I, DO CPC/2015, INCUMBE AO DEVEDOR. DECISÃO
ACERTADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (e-STJ fl. 156).
 
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta a violação do art. 833,

IV, do Código de Processo Civil.
Aduz que 
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"(...) a impenhorabilidade dos proventos de aposentadoria é regra
geral, que somente poderá ser afastada em duas situações específicas: para
o pagamento de prestação alimentícia; ou quando os valores recebidos pelo
executado excederem 50 salários-mínimos mensais" (e-STJ fl. 179). 
 
Contrarrazões às e-STJ fls. 194/199.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento recente,

consolidou a jurisprudência no sentido de que é possível a relativização da regra da
impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, independentemente da natureza
da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, desde que a medida constritiva
não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua família.

Referido precedente ficou assim ementado:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA.
PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e
§ 2º, CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER
EXCEPCIONAL.
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo ser
mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a ponderação dos
princípios da menor onerosidade para o devedor e da efetividade da
execução para o credor, ambos informados pela dignidade da pessoa
humana.
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de
natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do
valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida
constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua
família.
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser feita
quando restarem inviabilizados outros meios executórios que possam
garantir a efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o
impacto da constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares.
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade quando o
devedor receber valores que excedam a 50 salários mínimos, o § 2º do art.
833 do CPC não proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de não
excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019).
5. Embargos de divergência conhecidos e providos."
(EREsp 1.874.222/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023)

 
Todavia, no caso dos autos, o acórdão afirma não estar comprovado que os

valores penhorados se tratam de proventos de aposentadoria.
Lê-se no acórdão:
 

"Em análise dos documentos anexados aos autos, verifico que o
recorrente não trouxe extrato bancário detalhado da conta em que o valor foi
bloqueado. O único documento neste sentido é a captura de tela de Evento
25, Anexo 2, documento que, contudo, não serve para demonstrar a
impenhorabilidade da verba, sobretudo porque a imagem foi visivelmente
cortada.

Ademais, a mera apresentação do extrato do INSS é insuficiente
para presumir que os valores bloqueados são decorrentes dos proventos
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recebidos, tampouco que a referida verba de aposentadoria constitui na
única fonte de renda do recorrente" (e-STJ fl. 155).
 
Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos

expendidos no recurso obstado exigiria por parte desta Corte o reexame de matéria
fática, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta
Corte

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE DE VERBAS SALARIAIS. ART. 833, IV,
DO CPC. RELATIVIZAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em situações excepcionais, é possível a relativização da regra de
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC de
2015, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação
de crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir sua
subsistência digna e a de sua família.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame de
elementos fático-probatórios dos autos.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.094.701/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. 
Deixo de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC), visto que o

recurso especial é oriundo de acórdão proferido em julgamento de agravo de
instrumento, sem fixação de honorários sucumbenciais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.842.184 / SC
Número Registro: 2025/0023861-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50201465920238240023 50680963620238240000

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAMARION DOS SANTOS BATISTA
ADVOGADO : JORDÃO VIOLIN - PR057615
AGRAVADO : DE BONA FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
AGRAVADO : RENAN FERRARO
ADVOGADOS : JOÃO DE BONA FILHO - SC019145

HELLEN VAZ ROSA - SC066975

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JORDÃO VIOLIN, pela parte: AGRAVANTE: FLAMARION DOS SANTOS
BATISTA.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do29/04/2025 05/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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